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ASSESSORI A DE PLANEJAMENTO, ESTRATÉGI A E GESTÃO

3URFHVVR�3$'�Q���������������
$VVXQWR:  Relatório  final  dos  dados  apresentados  pelo  Tribunal  para  METAS
PRI ORITÁRI AS de 2011 do Conselho Nacional de just iça.

Senhor  Presidente,  antes ao Dr.  Juiz Maurício  Torres Soares,  à  Diretora-
Geral,  ao Corregedor Regional Eleitoral,

��±�$35(6(17$d­2
O presente  relatório  visa  subm eter  à  apreciação  de  V.Exa.  a  consolidação,

pela Assessoria de Planejamento,  Est ratégia e Gestão -  APEG,  dos dados recebidos
de diversos setores do Tribunal,  durante o exercício de 2011,  referentes às METAS
PRI ORITÁRI AS de 2011 estabelecidas pelo CNJ.

Em 2011 o CNJ estabeleceu 5 metas para a Just iça Eleitoral,  sendo elas:

0HWD����&ULDU�XQLGDGH�GH�JHUHQFLDPHQWR�GH�SURMHWRV�SDUD�DX[LOLDU�DLPSODQWDomR�GD�JHVWmR�HVWUDWpJLFD�
0HWD ��� � -XOJDU � TXDQWLGDGH � LJXDO � D �GH �SURFHVVRV �GH � FRQKHFLPHQWRGLVWULEXtGRV�HP������H�SDUFHOD�GR�HVWRTXH��FRP�DFRPSDQKDPHQWR�PHQVDO�
0HWD����,PSODQWDU�SHOR�PHQRV�XP�SURJUDPD�GH�HVFODUHFLPHQWR�DRS~EOLFR � VREUH � DV � IXQo}HV� � DWLYLGDGHV � H � yUJmRV � GR � 3RGHU � -XGLFLiULR � HPHVFRODV�RX�TXDLVTXHU�HVSDoRV�S~EOLFRV��
0HWD ��� �'LVSRQLELOL]DU �QRV �VLWHV �GRV �7ULEXQDLV �5HJLRQDLV �(OHLWRUDLV�75(V��DWp�GH]HPEUR�GH������R�VLVWHPD�GH�SODQHMDPHQWR� LQWHJUDGR�GDVHOHLo}HV�
0HWD����,PSODQWDU�H�GLYXOJDU�D�³FDUWD�GH�VHUYLoRV´�GD�-XVWLoD�(OHLWRUDOHP������GDV�XQLGDGHV�MXGLFLiULDV�GH�SULPHLUR�JUDX��=RQDV�(OHLWRUDLV��HP�����

 Alem  destas metas,  foi dada cont inuidade ao acompanhamento da Meta 3 do
ano de 2010,  ³5HGX]LU�HP�SHOR�PHQRV������R�DFHUYR�GH�H[HFXo}HV�ILVFDLV�UHIHUrQFLD� �DFHUYR�HP����GH�GH]HPEUR�GH������´,  tendo  em  vista  que  a
mesma não foi cumprida pelo TRE-MG ao final do ano de 2010.



Da mesma forma,  foi  dada cont inuidade ao acompanhamento  da Meta 4  do
ano  de  2010,  “/DYUDU�H�SXEOLFDU�WRGRV�RV�DFyUGmRV�HP�DWp����GLDV�DSyV�DVHVVmR�GH�MXOJDPHQWR�´,  tendo em vista que a mesma não foi cumprida pelo TRE-
MG ao final do ano de 2010.

Para cada um a das metas foram  elaboradas perguntas que o t r ibunal deveria
responder  de acordo com  um a periodicidade estabelecida  pelo  CNJ,  estas repostas
eram  dadas em  sistema informat izado  disponibilizado  para  tanto  e a  consolidação
de todas as respostas apresentadas pelo TRE-MG encont ram -se no Anexo I .

O presente  docum ento  visa  analisar  as respostas fornecidas assim  como as
razões para  o  cumprimento  ou  não  de  cada  uma  das  metas  de  2011  e  da  meta
remanescente de 2010.

��±�+,67Ï5,&2
0(7$ � 35,25,7È5,$ � ������� � &ULDU � XQLGDGH � GH � JHUHQFLDPHQWR � GHSURMHWRV�SDUD�DX[LOLDU�D�LPSODQWDomR�GD�JHVWmR�HVWUDWpJLFD�
Em  2007, o TRE-MG editou a Portaria nº  148 que estabelecia os parâmetros e

as diret r izes para a gestão de projetos adm inist rat ivos no Tribunal.  Com o intuito de
aperfeiçoar  a  metodologia  de  gestão  de  projetos,  assim  como  adequá- la  à
metodologia estabelecida pelo CNJ, foi editada a Portar ia 285/ 2010.

Todos os aspectos para a abertura de um projeto adm inistrat ivo bem com o os
requisitos para sua aprovação foram  detalhados na Portaria  assim  como o ciclo  de
vida do projeto desde sua concepção até seu encerramento.

Como pode ser visto no Anexo I ,  esta Assessoria já respondia posit ivamente a
prat icamente todas as perguntas estabelecidas pelo CNJ para apurar o cumprimento
da Meta 1, desde janeiro de 2011.

A últ ima pergunta necessária ao cumprimento da Meta,  qual seja,  “A unidade
mede e divulga  o desempenho na execução dos projetos para o  público  interno?” ,
foi  cumprida  em  Dezembro  de  2011  com  a  publicação  do  “Painel  de  Gestão
Est ratégica” ,  projeto de autoria da APEG,  em  parceria com  a STI ,  no qual qualquer
servidor  pode acompanhar  o andamento dos projetos adm inist rat ivos em  curso no
Tribunal assim  como aqueles que já foram encerrados.

Contudo,  ainda  não  foi  formalmente  criada  a  unidade  de gerenciamento  de
projetos,  que seria o Escritór io de Projetos Corporat ivo.  A APEG assumiu as funções
do  gerenciamento  de  projetos  de  forma  provisória  até  que  o  Escritór io  seja
formalizado. 

 Ent retanto,  tendo  em  vista  que  todos  os  requisitos  delim itados  pelo  TSE
foram cumpridos, considera-se que o TRE-MG cumpriu a Meta 1/ 2011.
 



0(7$�35,25,7È5,$���������-XOJDU�TXDQWLGDGH�LJXDO�D�GH�SURFHVVRVGH � FRQKHFLPHQWR � GLVWULEXtGRV � HP � ���� � H � SDUFHOD � GR � HVWRTXH� � FRPDFRPSDQKDPHQWR�PHQVDO�
Os  números  apresentados  indicam  que  foram  julgados  no  ano  de  2011������� da  quant idade  total  de  processos  dist r ibuídos  nesse  período.  O índice

resulta  da  var iação  ent re  a  quant idade  de  processos  dist r ibuídos,  8.636,  e  a  de
julgados, 14.764.

 Observa-se que foram  dist r ibuídos 804 processos crim inais e foram  julgados
1.110, resultando em uma taxa de julgamento de 138,06% .

Já  a  comparação  ent re  os  números  apresentados  para  processos  não
crim inais julgados,  13.684,  em  relação ao número de dist r ibuídos,  7.832,  resulta a
conclusão de um percentual j ulgamento de 174,72% . 

Considerando  os índices apresentados e procurando demonst rar  o  nível  real
de efet ividade desenvolvido pela Just iça Eleitoral Mineira,  esta Assessoria optou por
incluir  no  presente  relatór io  a  comparação ent re processos dist r ibuídos e julgados
no 1º e 2º graus.

 Em  relação ao 1º grau,  foram  dist r ibuídos,  no ano de 2011,  6.952 processos
crim inais  e  não  crim inais  e  foram  julgados 12.016  processos,  resultando  em  um
percentual de julgamento de��������. 

No  2º  grau  foram  dist r ibuídos  1.673  processos  crim inais  e  não  crim inais,
tendo  sido julgados  2.748,  o  que corresponde  a  um a  taxa de  julgam ento  de�������� 

Para cumprimento da meta 3, o percentual ter ia que ult rapassar 100% , o que
significar ia  que  o  respect ivo  Tribunal  j ulgou  quant idade  igual  a  de  processos
dist r ibuídos  em  2011  mais parcela  do  estoque.  Assim ,  o  TRE-MG cum priu  a  Meta
3/ 2011 com larga margem, tendo alcançado o resultado geral de 170,95% .

0(7$�35,25,7È5,$���������,PSODQWDU�SHOR�PHQRV�XP�SURJUDPD�GHHVFODUHFLPHQWR�DR�S~EOLFR�VREUH�DV�IXQo}HV��DWLYLGDGHV�H�yUJmRV�GR�3RGHU-XGLFLiULR�HP�HVFRODV�RX�TXDLVTXHU�HVSDoRV�S~EOLFRV�
Esta Meta foi  cumprida pelo TRE-MG já no início de 2011 diante da iniciat iva

da  Escola  Judiciár ia  em  propor  programa  para  prestar  esclarecimentos ao  público
em geral sobre as funções e at iv idades da Just iça Eleitoral.

Diversos encontros, sem inár ios e palest ras foram  realizados durante o ano de
2011  para que o TRE-MG pudesse auxiliar  o Público Externo:  eleitores,  advogados,
candidatos  e  out ros  nas  questões  relat ivas  ao  funcionamento  da  Just iça  Eleitoral
assim  como  sobre  as  normas  de  Direito  Eleitoral  que  regem  todo  o  processo  de
eleições.

Conforme levantamentos efetuados pela própria Escola judiciária,  os eventos
contaram  com mais de cinco m il part icipantes em 2011.



0(7$�35,25,7È5,$�������� �'LVSRQLELOL]DU �QRV�VLWHV �GRV�7ULEXQDLV5HJLRQDLV � (OHLWRUDLV � �75(V� � DWp � GH]HPEUR � GH � ���� � R � VLVWHPD � GHSODQHMDPHQWR�LQWHJUDGR�GDV�HOHLo}HV�
Esta meta foi  cumprida pelo TRE-MG at ravés do desenvolvimento do projeto

de Planejamento das Eleições.

O mencionado  projeto  já  havia  sido  desenvolvido  desde 2010  mas somente
em  agosto  de  2011  foi  possível  informar  o  cumprimento  da  meta  devido  à
esclarecimentos do próprio CNJ acerca dos requisitos para cumprimento da meta.

Em  Julho  de  2011  o  CNJ esclareceu  que  a  int ranet  dos  Tribunais  também
deveria ser considerada como “site”  para apurar o cumprimento da meta.

A criação do sistema de planejamento do TRE MG contou com  a part icipação
de todos os setores do Tribunal  possibilitando,  ent re out ros benefícios,  uma maior
sintonia  ent re  os  departamentos  e  melhorias  relat ivas  ao  gerenciamento  das
eleições.

0(7$ � 35,25,7È5,$ � ������� � ,PSODQWDU � H � GLYXOJDU � D � ³FDUWD � GHVHUYLoRV´ � GD � -XVWLoD � (OHLWRUDO � HP � ���� � GDV � XQLGDGHV � MXGLFLiULDV � GHSULPHLUR�JUDX��=RQDV�(OHLWRUDLV��HP������
No ano de 2011,  tendo em  vista  a necessidade de cumprimento  da Meta 7,

estabelecida pelo CNJ,  o TSE, além  de promover  curso a distância e reuniões sobre
a  Carta  de  Serviços,  determ inou  que  os Regionais  inst ituíssem  comissões que  se
responsabilizassem por sua criação.

Diante deste contexto,  o TRE-MG,  por  meio  das Portar ias DG nº 278  e 537,
ambas de 2011,  designou  um  grupo de servidores para que elaborasse o  referido
documento.

Desta  forma,  após  ser produzida  pela mencionada  com issão, a  Carta  de
Serviços ao Eleitor ,  da Just iça Eleitoral  de Minas Gerais, foi  publicada,  por  meio da
Resolução  TRE nº 874,  de  24  de outubro  de  2011,  ensejando  o  cumprimento  de
mais uma meta do CNJ.

0(7$�35,25,7È5,$�������� �5HGX]LU�HP�SHOR�PHQRV�����R�DFHUYRGH�SURFHVVRV�QD�IDVH�GH�FXPSULPHQWR�RX�GH�H[HFXomR�H��HP������R�DFHUYRGH�H[HFXo}HV�ILVFDLV��UHIHUrQFLD��DFHUYR�HP�������������
Antes de mais nada,  é necessário pontuar  que a pr imeira parte dessa meta,

ou  seja,  'UHGX]LU � HP � SHOR � PHQRV � ��� � R � DFHUYR � GH � SURFHVVRV � QD � IDVH � GH
FXPSULPHQWR�RX�GH�H[HFXomR' ,  não se aplica à Just iça Eleitoral'  por  impossibilidade
material.

Quanto à segunda parte da meta,  apesar  do  pequeno número de execuções
fiscais  em  t ram itação  na  Just iça  Eleitoral  apontar  a  irrelevância  deste  dado
estat íst ico para este ramo do Judiciár io,  a medição desta meta é imposta pelo CNJ.



Como a t ram itação só ocorre no 1º grau,  deve-se ressaltar  que a medição é rest r ita
aos Cartórios Eleitorais.

Na atual  fase do relatór io  é importante esclarecer  o cr itér io  de cumprimento
dessa  meta,  pois  a  fórmula  de  apuração  do  resultado  considera  o  número  de
execuções  fiscais  em  acervo  em  31/ 12/ 2009  DSHQDV � FRPR � UHIHUrQFLD�
Esclarecendo melhor,  isso significa que o objet ivo,  considerando a referência,  seria
reduzir  esse acervo  em  20%  até  dezembro  de 2010.  Contudo,  para  realização  do
cálculo  proposto  pela  meta,  GHYH�VH � DGLFLRQDU �PHQVDOPHQWH � RV � SURFHVVRVQRYRV�GLVWULEXtGRV e aqueles que saíram  da situação de suspensão, dim inuindo os
que foram suspensos, tornando o alcance do objet ivo bastante difícil.

Para ilust ração  sobre a dificuldade alegada no parágrafo  anterior,  atentando
para o fato de nosso acervo ser  de 64  processos em  31/ 12/ 2009,  H�TXH�R�QRVVRREMHWLYR�HP������������p�WHU����SURFHVVRV,  apresentam os a  análise  que se
segue. 

Pelo  acompanhamento  mensal  sabemos  que  o  estoque  estava  em  51
processos em outubro e permaneceu com  o mesmo número em novembro de 2010,
tendo, portanto,  este TRE, at ingido a meta.  Contudo, em  dezembro do mesmo ano,
foram dist r ibuídas 8 novas execuções, foram baixados 2 processos, ent raram mais 4
processos por  saírem  de situação de suspensão e saíram  da meta 4  processos por
terem sido suspensos, elevando o acervo para 57. 

Dessa forma,  no cômputo do ano de 2010,  a meta não foi at ingida,  ficando o
acervo  em  57  processos,  ou  seja,  6  processos a mais do que a meta de 51.  I sso
significa  dizer  que a redução pretendida pela  meta de 20%  em  relação ao acervo
inicial,  f icou  em  10,94  % ,  tendo este  Tr ibunal  at ingido  pouco  mais da metade da
meta pretendida.

Em  2011,  a  situação  do  Tribunal  ficou  um  pouco  mais difícil  em  relação  ao
cumprimento  da referida  Meta tendo em  vista que durante o ano de 2011,   foram
dist r ibuídas  67  novas  execuções,  foram  baixadas  17,  ent raram  30  processos  por
saírem  de  situação  de  suspensão  e  saíram  da  meta  63  processos por  terem  sido
suspensos,  elevando  o  acervo,  ao  final  do  ano,  para  74  execuções  fiscais.  Para
cumprimento  da  Meta  seria  necessár io  que  23  execuções  fossem  baixadas  ou
saíssem  da  Meta  a  mais  do  que  o  número  de  novas  execuções e  execuções que
ent rassem na Meta ao final de 2011.

Diante  do  não  cumprimento  desta  Meta  no  ano  de  2011  seu
acompanhamento será mant ido no ano de 2012.

0(7$�35,25,7È5,$���������/DYUDU�H�SXEOLFDU�WRGRV�RV�DFyUGmRV�HPDWp����GLDV�DSyV�D�VHVVmR�GH�MXOJDPHQWR�
Primeiram ente,  é necessário  salientar  que o  CNJ promoveu  um a importante

alteração  na presente Meta  em  relação  ao  que havia  sido  determ inado  no  ano  de
2010.  O prazo para lavrar  e publicar  os acórdãos mudou  de 10  dias para  10  dias~WHLV.



Conforme amplamente divulgado,  esta meta foi  at ingida tendo em  vista que
todos  os  61  acórdãos  exarados  no  mês  de  Setembro  de  2011  foram  lavrados  e
publicados dent ro do prazo de 10 dias úteis determinado pelo CNJ.

As  servidores  Cassiana  Lopes  Viana  (da  AJJM  I I I )  e  Cássia  Aparecida  de
Souza  França  (da  SERPA) ,  sob  o  comando  do  Juiz  Maurício  Torres  Soares,  se
empenharam  diretam ente  para  que  a  Meta  pudesse  ser  cumprida.  Destaca-se,
ainda o empenho de todos os servidores/ setores envolvidos no t rabalho necessário
para a publicação dos acórdãos para que fosse possível o alcance do resultado.
 

Medidas  sim ples  foram  efet ivadas  ( tais  como  lembretes no  processo  com  o
prazo  máximo  para  a  publicação,  comunicação  de  fér ias  de  Juízes  da  Corte  para
adiantar  as  assinaturas  e  etc..)  mas  a  servidora  destacou  a  melhoria  na
comunicação  entre  os  setores  envolvidos  como  fundamental  para  o  resultado
obt ido.

Assim  sendo, a Meta 4/ 2010 foi cumprida pelo TRE-MG.

����&21&/86­2�
Em  uma avaliação  geral  da situação  do  Tribunal  Regional  Eleitoral  de Minas

Gerais em  relação às Metas Pr ioritár ias de 2011,  estabelecidas pelo  CNJ,  podemos
concluir ,  com  grande  sat isfação  que  72'$6 as  metas  estabelecidas  para  2011
foram cumpridas pelo TRE-MG.

Em relação às metas remanescentes de 2010, a situação é a seguinte:

A  PHWD�������� � 'UHGX]LU�HP�SHOR�PHQRV�����R�DFHUYR�GH�SURFHVVRV�QD
IDVH�GH�FXPSULPHQWR�RX�GH�H[HFXomR�H��HP������R�DFHUYR�GH�H[HFXo}HV�ILVFDLV
�UHIHUrQFLD� � DFHUYR � HP � �����������',  embora  sua  importância  possa  ser
relat iv izada diante do irr isór io número de execuções fiscais em  t râm ite perante esta
Just iça  Eleitoral,  não foi  cumprida  devendo seu  acompanhamento  ter  cont inuidade
em 2012. 

 A PHWD�������� 'ODYUDU�H�SXEOLFDU�WRGRV�RV�DFyUGmRV�HP�DWp����GLDV�DSyV�D
VHVVmR�GH�MXOJDPHQWR
� também foi devidamente cumprida em 2011�

Assim  sendo,  levamos  ao  conhecimento  da  administ ração  do  Tribunal  os
resultados  colhidos  em  2011  ressaltando,  mais  uma  vez,  todo  o  t rabalho
desenvolvido por  Magist rados e servidores para que o TRE-MG pudesse se destacar
no cumprimento das Metas estabelecidas pelo CNJ.  

Respeitosamente, 

Belo Horizonte, 06 de março de 2012.

FLÁVI O AUGUSTO NANNETTI  CAI XETA
Assessor de Planejamento, Est ratégia e Gestão


